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MINISTÉRIO DA SAÚDE

CONSELHO NACIONAL DE SAÚDE

RESUMO EXECUTIVO DA CENTÉSIMA SEXAGÉSIMA REUNIÃO ORDINÁRIA DO CONSELHO NACIONAL DE SAÚDE

ABERTURA

Aos oito, nove e dez dias do mês de novembro do ano de dois mil e cinco, no Plenário “Omilton Visconde”, do Conselho Nacional de Saúde, localizado no Ministério da Saúde, Bloco G, Edifício Anexo, 1º andar, ala B, na cidade de Brasília, Distrito Federal, realizou-se a Centésima Sexagésima Reunião Ordinária do Conselho Nacional da Saúde (CNS). 

ITEM 01 – APRESENTAÇÃO, APRECIAÇÃO E VOTAÇÃO DA POLÍTICA NACIONAL DE MEDICINA NATURAL E PRÁTICAS COMPLEMENTARES

A consultora técnica do Departamento de Atenção Básica (DAB/SAS/MS), Iracema Benevides, submeteu à apreciação do Plenário a Política Nacional de Medicina Natural e Práticas Complementares do SUS, que fora definida com vistas a atender a necessidade de se conhecer, apoiar, incorporar e implementar experiências que já vinham sendo desenvolvidas na rede pública de municípios estados, entre as quais destacam-se aquelas no âmbito da medicina tradicional chinesa-acupuntura, da homeopatia, da fitoterapia e da medicina antroposófica. A Política fora aprovada na reunião da Comissão Intergestores Tripartite em 17 de fevereiro de 2005, devendo retornar após apreciação do CNS, para finalizar definições sobre financiamento de ações. O Plenário debateu a Política e apresentou contribuições ao texto, contudo, decidiu não votar a proposta na reunião. As contribuições dos conselheiros de consenso serão incorporadas ao documento, dentre elas, dar maior ênfase à assistência farmacêutica e incluir o termalismo entre as práticas complementares do SUS. Além disso, novas sugestões de redação poderão ser enviadas à Comissão de Vigilância Epidemiológica e Farmacoepidemiologia do CNS, que se reunirá nos próximos dias para avaliá-las e incluí-las no documento. Na oportunidade, também serão discutidas as propostas do Fórum de Entidades Nacionais dos Trabalhadores da Área de Saúde de mudança do título da Política para “PolÍtica Nacional de Práticas Complementares na Saúde”, garantia de inclusão de todos os profissionais de saúde que já tenham habilitação e regulamentação em práticas da medicina tradicional chinesa-acupuntura na Política, entre outras. O documento Política Nacional de Medicina Natural e Práticas Complementares do SUS será apresentado na próxima reunião do CNS para votação. 

ITEM 02 – APRESENTAÇÃO DOS RESULTADOS DO PROJETO DO OBSERVATÓRIO DE GESTÃO PARTICIPATIVA E PERFIL DOS CONSELHOS DE SAÚDE

O professor Marcelo Rasga Moreira apresentou um resumo dos resultados do projeto de pesquisa Perfil dos Conselhos de Saúde, que consiste na segunda etapa da pesquisa por estudos que subsidiem a elaboração, o desenvolvimento e a implementação de políticas públicas capazes de estimular o bom funcionamento dos Conselhos Municipais e Estaduais de Saúde. Essa etapa, iniciada em setembro de 2004 e ainda em andamento, tem por objetivo construir um perfil dos Conselhos de Saúde do Brasil a partir do envio, para os CMS anteriormente cadastrados e CES de um instrumento de pesquisa composto por 58 questões. Na seqüência, a Diretora do Departamento de Gestão Estratégica e Participativa/MS, Ana Costa, apresentou o projeto de estabelecimento de uma Rede de Observatórios de Gestão Participativa, que pretende verificar aspectos dinâmicos dos conselhos, ou seja, inerentes à condução e gestão do sistema de saúde. Dentre os principais aspectos dos projetos, destaca-se os objetivos de registrar as informações, divulgar e disseminar dados, captar os interesses e pontos de vista a respeito de fatos e, principalmente, contar com uma base capaz de apontar para as possibilidades de convergência de olhares na identificação e resolução de questões. O Plenário promoveu amplo debate sobre os projetos Rede de Observatórios de Gestão Participativa e Perfil dos Conselhos de Saúde e manifestou-se pelo encerramento do projeto de pesquisa dos conselhos de saúde do Brasil e pela utilização dos dados coletados pela pesquisa como base para os trabalhos do CNS. 

ITEM 03 – APRESENTAÇÃO DO PLANO DE CONTINGÊNCIA DO BRASIL PARA O ENFRENTAMENTO DE UMA PANDEMIA DE INFLUENZA

O representante da Secretaria de Vigilância Sanitária, Dr. Expedito Luna, apresentou o Plano de Contingência do Brasil para o enfrentamento de uma pandemia de influenza, que tem por objetivos gerais reduzir os efeitos da disseminação de uma cepa pandêmica do vírus influenza sobre a morbimortalidade e reduzir as repercussões de uma pandemia de influenza na economia e no funcionamento dos serviços essenciais do país. Entre os principais pontos do Plano, destacam-se as atividades estratégicas em andamento: expansão e aprimoramento do sistema de vigilância epidemiológica da influenza, modelagem matemática para desenhar cenários de disseminação no Brasil de uma pandemia de influenza, investimentos para a produção nacional de vacinas contra a influenza, expansão da capacidade técnica para diagnóstico laboratorial dos vírus influenza, revisão e atualização da Política Nacional de Defesa Civil, criação de um fundo privado de indenização para a avicultura brasileira, aquisição de estoque estratégico de antivirais e elaboração de material de capacitação de técnicos de rede de vigilância epidemiológica e da assistência. Os próximos passos seriam: conclusão e discussão da 2ª versão do Plano em distintos Fóruns do Governo Brasileiro; realização do Seminário Internacional de Vigilância e Preparação de Pandemia, de 16 a 18 de novembro de 2005; participação na Conferência Hemisférica de Vigilância e Prevenção da Influenza Aviaria; ampliação do Comitê; definição de plano específico – plano global do Brasil e desdobramento no âmbito das SES e SMS.  Os conselheiros fizeram considerações sobre o Plano e apontaram a necessidade de o tema ser pautado novamente para aprofundar o debate. 

ITEM 04 – CONFERÊNCIAS TEMÁTICAS
3ª Conferência Nacional de Saúde do Trabalhador – Sobre essa questão, foram definidos os seguintes encaminhamentos: a) Plenárias Temáticas e Plenária Final - os Conselheiros João Donizeti Scaboli e Luiz Gonzaga de Araújo farão o levantamento dos nomes do segmento dos usuários; o Conselheiro Francisco Batista Júnior o nome dos representantes do segmento dos trabalhadores; e o Conselheiro Antônio Alves de Souza e o Relator-Geral da Conferência, José Luiz Rianni Costa, os nomes dos gestores e prestadores de serviço para participar dessas Plenárias; e b) mesa-redonda Olhar sobre o controle social – Visões sobre controle social – o segmento dos trabalhadores indicará nome para participar dessa mesa.  

3ª Conferência de Gestão do Trabalho e Educação na Saúde – A propósito dessa Conferência, foram aprovados os seguintes encaminhamentos: a) realizar a Conferência de 27 a 30 de março de 2006, no Blue Tree Park, em Brasília; b) ratificar as alterações feitas no Regulamento da Conferência; e c) alterar os nomes dos painéis temáticos, com manutenção dos conteúdos e garantia de que sejam debatidos, conforme proposto pela comissão organizadora da Conferência.  

4ª Conferência Nacional de Saúde Indígena – Sobre essa Conferência, o Plenário decidiu: a) indicar a participação de representantes da comissão organizadora da Conferência nas Conferências Distritais marcadas para novembro de 2005, visto que não terão o documento orientador para a elaboração do relatório, o que poderia trazer prejuízo; b) aprovar a arte do cartaz da Conferência; c) realizar a Conferência de Saúde Indígena concomitantemente à de Gestão do Trabalho e Educação na Saúde, de 27 a 30 de março de 2006, na Pousada do Rio Quente, em Caldas Novas.  

ITEM EXTRA PAUTA – Utilização da Talidomida 


No primeiro dia de reunião, estiveram presentes à reunião a Presidente da Associação Brasileira dos Portadores da Síndrome de Talidomida (ABPST), Cláudia Marques Maximino e o Vice-Presidente, Flávio S. Covafin, acompanhados de um grupo de pessoas da Suécia, que trataram sobre a utilização da talidomida, inclusive da consulta pública da ANVISA nº 63, que dispõe sobre a matéria. A Presidente da ABPST, Cláudia Marques Maximino, solicitou ao CNS que recomendasse ao Ministério da Saúde a suspensão da consulta pública, em andamento, sobre o uso da talidomida e a constituição de um novo grupo, com a participação de representantes da sociedade civil, para debater com a ANVISA a normatização do uso da talidomida. Sobre essa questão, o Plenário aprovou resolução do CNS, solicitando ao Ministério da Saúde a suspensão da consulta pública sobre o uso da Talidomida e a constituição de um novo grupo, com representantes do governo e da sociedade civil, para debater com a ANVISA a normatização do uso desse medicamento; e recomendação ao Conselho Nacional da Previdência Social que discuta o assunto, convidando a Associação Brasileira dos Portadores da Síndrome de Talidomida.

ITEM 05 – INFORMES E INDICAÇÕES – Expediente -  1) Lista de Processos com solicitação de abertura de novos cursos na área da saúde retidos no CNS para emissão de parecer. Na próxima reunião do CNS, a Secretaria-Executiva apresentará proposta de dinâmica para análise dos processos de abertura de novos cursos. 2) Amostra do Departamento de Apoio à Descentralização sobre Vivências Exitosas na Área de Gestão – indicar representante do CNS para a Coordenação da Amostra. A Secretária-Executiva do CNS, Eliane Aparecida da Cruz, foi indicada a participar da Amostra. 3) Fórum Social Mundial da Saúde e Fórum Social Mundial – Indicar representantes para participar do FSMS, que será realizado de 22 a 24 de janeiro de 2006 e do FSM, que será realizado em Caracas/Venezuela de 24 a 29 de janeiro de 2006. A Coordenação da Plenária Nacional de Conselhos de Saúde solicitou que também participassem do FSM e FSMS um representante por Região, totalizando uma delegação de 5 pessoas. Após considerações, o Plenário decidiu que representação da Plenária não integrará a delegação financiada pelo Ministério da Saúde. Também foram indicados os seguintes nomes para o FSM e FSMS: segmento usuários - Marisa Fúria; Fernando Luiz Eliotério; Silvia Marques Dantas; Jesus Francisco Garcia ou Julia Maria Roland; segmento dos trabalhadores – Solange Gonçalves Belchior e Francisco Batista Júnior; e segmento dos Gestores e Prestadores de Serviço – Antônio Alves de Souza e José Eri Medeiros. A propósito da oficina Experiência do Controle Social na Saúde Pública do Brasil, que será realizada durante o FSMS, foi acordado que a Secretaria-executiva marcaria reuniões para prepará-la. 4) Comissão de Comunicação do Conselho Nacional de Saúde –  Programação  do Seminário nacional de Comunicação, Informação e Informática em Saúde  - A coordenadora da área de comunicação do CNS, Alessandra Ximenes, submeteu à apreciação do Plenário a proposta de programação do Seminário nacional de Comunicação, Informação e Informática em Saúde, a realizar-se nos dias 8 e 9 de dezembro de 2005, em Brasília. A proposta foi aprovada. 5) Proposta da Comissão Intersetorial da Pessoa com Deficiência – Conselheiro Volmir Raimondi apresentou a proposta de instituir o Programa Nacional de Fornecimento Emergencial de Órteses e Próteses, como base na resolução do CNS nº 355, de 17 de setembro de 2005 e o Programa Nacional de Atendimento à Criança, ao Adolescente, à Mulher, ao Trabalhador e ao Idoso com deficiência física. Sobre essa questão, o Plenário decidiu enviar a proposta às diversas áreas técnicas do Ministério da Saúde para análise e manifestação e pautar o tema para deliberação na 161ª RO do Conselho. Indicações: 6) Conferência Estadual de Saúde do Trabalhador de Goiás – Convite para que representante do CNS acompanhe atividade que será realizada dias 11 e 12 de novembro de 2005, em Goiânia/GO. Indicação: Conselheiro José Carrijo. 7) VIII Conferência Municipal de Saúde de Santarém/PA  – Convite para falar em Conferência Magna sobre “Controle Social, assegurando a qualidade no Sistema Único de Saúde”. Data: 23 de novembro de 2005, das 9 às 10 horas. Indicação: Conselheira Silvia Marques Dantas. 8) 3ª Conferência Estadual de Gestão do Trabalho e Educação na Saúde de Espírito Santo – Convidou o CNS para palestrar sobre o Tema: “Controle Social na Gestão do Trabalho e da Educação na Saúde” no dia 1º de dezembro de 2005, às 9 horas e para Cerimônia de Abertura no dia 30 de novembro de 2005, às 19 horas. Indicação: Conselheiro Eni Carajá Filho. 9) 1ª Conferência Estadual de Gestão do Trabalho e Educação na Saúde do Pará – o Conselho Estadual de Saúde do Pará convidou o CNS para palestrar sobre “Controle Social na Gestão do Trabalho e Educação em Saúde”. Data: 13 de dezembro de 2005, às 15 horas. Local: Belém/PA. Indicação: Conselheira Solange Gonçalves Belchior. 10) 24º Fórum de Debates Projeto Brasil ‘Universalização de Medicamentos: a legítima quebra de patentes” – A Agência Dinheiro Vivo convidou o CNS para participar do evento. Data: 24 de novembro de 2005. Local: São Paulo. Inscrições: R$ 310,00. A questão seria definida no decorrer do relatório da CCG. 11) Seminário de Implantação das Câmaras Setoriais da ANVISA – Solicitação de indicação de um conselheiro para acompanhar a instalação de Câmaras Setoriais de Cosméticos, Medicamentos, Serviços de Saúde, Produtos para a Saúde e de Propaganda e Publicidade de Produtos sujeitos à Vigilância Sanitária. Data: 30 de novembro de 2005, das 8 às 12 horas. Local: Brasília/DF. Um conselheiro do CNS deverá acompanhar a instalação das Câmaras. Indicação: Conselheira Margarida Maria S. da Silva. 12) Seminário de Comunicação, Educação e Mobilização em Vigilância Sanitária – VISA Mobiliza – A ANVISA convidou representante do CNS para participar do evento. Data: de 7 a 9 de dezembro de 2005. Local: a ser definido. Não houve indicação. 13) 5ª Mostra Nacional de Experiências Bem-Sucedidas em Epidemiologia, Prevenção e Controle de Doenças (EXPOEPI) – O Ministério da Saúde, por meio da Secretaria de Vigilância em Saúde (SVS), convida o CNS para participar da abertura do evento. Data: 4 de dezembro, às 19 horas. A Mostra será realizada de 4 a 6 de dezembro de 2005, no Blue Tree Park, em Brasília/DF. Não houve indicação, pois a data coincide com a realização da 13ª Plenária Nacional de Conselhos. 14) Seminário de Gestão de Tecnologias em Saúde – A Secretaria de Ciência Tecnologia e Insumos Estratégicos do Ministério da Saúde convidou um representante do CNS para ser debatedor na mesa-redonda “A Experiência Internacional no Desenvolvimento de Redes de Avaliação de Tecnologias em Saúde” durante o seminário que será realizado de 5 a 7 de dezembro de 2005, em Belo Horizonte/MG. Não houve indicação, pois a data coincide com a realização da 13ª Plenária Nacional de Conselhos de Saúde. 15) Oficina “Ações para Estruturação do Centro Nacional de Informação em Economia da Saúde, Farmacoeconomia e Avaliação Tecnológica” – O Departamento de Economia em Saúde da Secretaria de Ciência Tecnologia e Insumos Estratégicos do Ministério da Saúde convidou o CNS para participar da oficina que será realizada no dia 30 de novembro de 2005, em Belo Horizonte/MG. A Oficina antecederá a II Jornada Nacional de Economia em Saúde. Não houve indicação. 16) II Encontro Gaúcho de Portadores de Doença Renal Crônica – A Associação Pró-Rim de Bento Gonçalves convida o CNS para participar do evento. Data: 26 e 27 de novembro de 2005. Local: Bento Gonçalves/RS. Indicação: Conselheiro Volmir Raimondi ou Maria Helena Baumgarten. 17) Substituição do Conselheiro Carlos Alberto Duarte na Comissão de Coordenação Geral do CNS, no Grupo de Trabalho Capacitação de Conselheiros e na Coordenação da Plenária Nacional de Conselhos de Saúde. O Plenário referendou as seguintes indicações do segmento dos usuários: CCG – Nildes de Oliveira Andrade; GT de Capacitação – Volmir Raimondi; e Plenária de Conselhos de Saúde - Eni Carajá Filho. 18) Oficina de Trabalho Regulação da Propaganda de Medicamentos. Data: 10 e 11 de dezembro de 2005. Local: ENSP/FIOCRUZ, Rio de Janeiro/RJ. Informes: 19) Comissão Brasileira do Braille – A União Brasileira de Cegos (UBC) convocou os interessados em participar do processo de seleção de novos membros para a Comissão Brasileira do Braille. Os currículos serão admitidos até o dia 30 de novembro de 2005 e a eleição ocorrerá dia 17 de dezembro de 2005. 20) Seminário de Instalação da Mesa Estadual de Negociação Permanente do SUS/RS – No dia 26 de novembro de 2005 foi realizado seminário e instalação da Mesa Estadual de Negociação Permanente do SUS do Rio Grande do Sul. 21) A Coordenação Nacional do Subgrupo de Trabalho nº 11 “Saúde”/MERCOSUL encaminhou a ata n° 02/05 e anexos da XXV Reunião Ordinária do Subgrupo de Trabalho nº 11 “Saúde”/MERCOSUL, realizada em Montevidéu/Uruguai, no período de 3 a 7 de outubro de 2005. O CD está na SE/CNS à disposição dos interessados. 22) A Coordenação Geral do Sistema Nacional de Transplantes da Secretaria de Atenção à Saúde/MS encaminhou documento referente à mudança de critérios para transplante no Brasil. Encaminhamento: Os Conselheiros Volmir Raimondi e William Saad Hossne analisarão o documento para que, a partir da análise, o Plenário definisse melhor encaminhamento para a questão. 23) O Ministro de Estado da Saúde convidou o CNS para a cerimônia de lançamento do Sistema Integrado de Saúde das Fronteiras (SIS Fronteiras). Data: 10 de novembro de 2005. Local: Uruguaiana/RS. Não houve indicação. 24) O Ministro de Estado da Saúde convidou o CNS para a Cerimônia em homenagem aos colaboradores da reforma dos Serviços de Saúde Mental na América Latina que ocorreria durante a realização da conferência “Saúde Mental: 15 anos depois de Caracas”. Data: 8 de novembro de 2005. Local: OPAS, Brasília. Não houve indicação. Os conselheiros também apresentaram outros informes ao Plenário.  25) Conselheira Graciara Matos de Azevedo falou sobre a 3ª Conferencia de Ciência, Tecnologia e Inovação em Saúde, prevista para realizar-se nos dias 16, 17 e 18 de novembro de 2005 e sugeriu que o Plenário verificasse a possibilidade de participação dos conselheiros na condição de convidados. Conforme informações da Secretaria de Ciência, Tecnologia e Insumos Estratégicos/MS, os conselheiros interessados poderiam inscrever-se pelo endereço www.cgee.gov.br/cncti3. 26) Congresso Internacional de Medicina Veterinária. Data: 25 de novembro de 2005. Local: Guarapari, ES. O segmento dos usuários comprometeu-se a indicar um nome até o final da reunião para participar do evento. 27) Conselheira Zilda Arns informou que participara de audiência, no dia 9 de novembro de 2005, com o Presidente da Câmara dos Deputados, Aldo Rebelo, que tratou sobre a regulamentação da EC nº 29. Disse que a votação da regulamentação da EC nº 29, no plenário da Câmara, estava prevista para o dia 23 de novembro de 2005, às 10 horas. Nesse sentido, destacou a necessidade de o CNS mobilizar-se para garantir a aprovação da regulamentação. Conselheiro Antônio Alves de Souza informou sobre a manifestação pela regulamentação da EC nº 29, no dia 22 de novembro de 2005 e ponderou sobre a possibilidade de os delegados da Conferência de Saúde do Trabalhador, que começa no dia 23, anteciparem a vinda à Brasília, para participar da manifestação. Encaminhamento: o Conselheiro José Eri Medeiros acompanhará o processo de votação da regulamentação da EC nº 29 na Câmara dos Deputados e seria divulgada mensagem na página do CNS destacando a importância da participação dos delegados da Conferência na mobilização. 28) Conselheiro Eni Carajá Filho denunciou o problema de distribuição de medicamentos no Estado de Minas Gerais (10 caminhões de medicamentos vencidos e desperdiçados). Disse que essa denúncia fora encaminhada ao DENASUS e o Conselho Municipal de Saúde de Minas Gerais pautou a discussão desse tema para o dia 17 de novembro de 2005 e o Conselho Estadual de Saúde, para o dia 21. O solicitará pronunciamento do CES/MG e do Gestor Estadual a respeito da denúncia. 29) Conselheiro Carlos Alberto Duarte propôs que, na próxima reunião do CNS, os conselheiros se manifestassem a respeito da nota técnica do Ministério da Saúde, justificando os motivos para a não homologação da Resolução do CNS nº 325/05, que dispõe sobre licenciamento compulsório. 30) Conselheira Nildes de Oliveira Andrade informou a realização do seminário Águas Minerais e solicitou que fosse reservado espaço na próxima reunião do CNS para a apresentação dos seus resultados.  31) Conselheira Graciara Matos de Azevedo sugeriu que a Secretaria-Executiva do CNS se cadastrasse para receber as informações sobre as consultas públicas da ANVISA. 32) Conselheira Maria Thereza M. C. Rezende solicitou a indicação de nomes para as mesas-redondas da CNST. As mesas-redondas eram atividades pré-conferência, assim, os interessados em participar das mesmas deveriam manifestar-se até o final da reunião. 

ITEM 6 – RELATÓRIO DA COMISSÃO DE COORDENAÇÃO GERAL PARA ANALISE E DELIBERAÇÕES

Conselheiro Francisco Batista Júnior apresentou o relatório da reunião da Comissão de Coordenação Geral (CCG), realizada no dia 1º de novembro de 2005, com destaque para os encaminhamentos das questões discutidas na 159ª Reunião Ordinária: 1) Avaliação do Programa Nacional de AIDS sobre a descentralização e repasse de Recursos. Encaminhamento: que o Grupo de Trabalho de DST/Aids trate desse assunto após a discussão e deliberação sobre a proposta de mudança de GT para comissão. 2) Fórum de Entidades de Trabalhadores na Área da Saúde solicitou pautar na Comissão Intersetorial de Recursos Humanos a avaliação da educação permanente. Encaminhamento: foi encaminhado à próxima reunião da Comissão, que ainda não tem data agendada. Conselheira Marisa Fúria foi indicada pelo Fórum dos Usuários para compor a CIRH. (Informe do Conselheiro Eni Carajá). 3) Abertura de Novos Cursos na Área de Saúde. Encaminhamento: a última reunião do CNS aprovou a retomada de emissão de pareceres. A Secretaria Executiva do CNS está elaborando uma proposta para atender a essa ação que requer pessoal e organização técnica. 4) Política Nacional de Medicina Natural e Práticas Complementares. Encaminhamento: será pauta da 160ª Reunião Ordinária do CNS. 5) Projeto de Lei do Senado nº 297/2005, do Senador Antônio Carlos Valadares (Fluoretação das Águas). Encaminhamento: preparar parecer. 6) Os documentos do CNS não terão mais folha de rosto e sim cabeçalho. 7) Eleições do CNS. Encaminhamentos: o Conselheiro Antonio Alves apresentou o parecer emitido pela Consultoria Jurídica do Ministério da Saúde (CONJUR/MS), acerca da minuta de Decreto Presidencial referente à composição e ao processo eleitoral do CNS. Encaminhamento: o tema será pautado na 160ª Reunião Ordinária. 8) Eliminação da Hanseníase. Encaminhamento: foi solicitado que a Comissão Intersetorial de Eliminação da Hanseníase (CIEH) contate o Estado do Maranhão para consecução do Plano de Trabalho da CIEH, sendo o dia 30 de janeiro de 2006, a data para primeira atividade no respectivo estado.

ITEM 07 – PROCESSO ELEITORAL DO CNS

Conselheiro Antônio Alves de Souza informou que a minuta de Decreto Presidencial referente à composição e ao processo eleitoral do CNS estava sob análise da Consultoria Jurídica do Ministério da Saúde (CONJUR/MS) e, até aquele momento, haviam sido identificadas polêmicas sobre as seguintes questões: definição do critério de abrangência nacional das entidades: representação em pelo menos três Regiões do País (sugestão: algumas Unidades da Federação); e utilização do termo “entidades patronais”, visto que não estava previsto na Lei nº 8.142/90 (sugestão: composição conforme dispõe a referida Lei: segmento dos usuários; dos profissionais de saúde; dos gestores; dos prestadores de serviços; e do CONASS e CONASEMS). Além disso, lembrou que a eleição seria realizada em até 75 dias após a publicação do decreto. Após considerações, o Plenário decidiu que a CCG ad referendum do Pleno do CNS fará a análise das alterações jurídicas ao decreto e que deverá ser publicada nota de esclarecimento sobre o processo eleitoral no jornal do CNS. No terceiro dia de reunião, os conselheiros retomaram o debate das polêmicas apontadas pela CONJUR/MS e decidiram: aprovar como critério de abrangência das entidades nacionais três Regiões e nove Unidades Federativas; indicar a adequação do decreto à Lei nº 8.142/90; solicitar audiência com o Ministro de Estado, José Saraiva Felipe, em caráter de urgência, da qual participarão os integrantes da CCG, para definir como encaminhar o processo. 

ITEM 08 – PROGRAMA DE COMBATE AO RACISMO INSTITUCIONAL

O Coordenador-Geral de Apoio à Gestão Participativa e Educação Popular/MS, José Ivo Pedrosa, apresentou o Programa de Combate ao Racismo Institucional e a publicitária da Secretaria de Gestão Estratégica e Participativa/MS, Ana Silva, a peça publicitária da campanha contra o racismo institucional. O Programa tem por objetivo apoiar o setor público no combate e prevenção ao racismo institucional, estando vinculado à política mais ampla do Governo Brasileiro voltada à integração racial e à garantia da equidade. A Campanha, que seria lançada no dia 20 de novembro de 2005, Dia Nacional da Consciência Negra, seria voltada aos trabalhadores do SUS, tendo por objetivo sensibilizar os trabalhadores, os prestadores e os gestores da área da saúde e promover a equidade étnica no SUS. Os conselheiros apresentaram várias contribuições à peça publicitária e aprovaram os seguintes encaminhamentos: recomendar a incorporação das contribuições do CNS e reapresentar a peça publicitária antes de ser divulgada e constituir grupo paritário para acompanhar a implementação do Programa. 

Também estiveram presentes à reunião representantes da Secretaria de Políticas de Promoção da Igualdade Racial (SEPPIR) e do Conselho Nacional de Promoção da Igualdade Racial (CNPIR), que comentaram sobre as ações relativas ao combate ao racismo e à promoção da igualdade racial. Sr. Antônio Pinto, da SEPPIR, informou que no mês de novembro de 2005 haveria vários eventos, inclusive em comemoração ao Dia da Consciência Negra, 20 de novembro. Destacou, ainda, que 2005 era o ano nacional de promoção da igualdade racial e, nesse sentido, várias ações haviam sido tomadas, dentre elas, realização do Projeto A Cor da Cultura, que trata sobre a cultura afro-brasileira; aprovação do projeto de cotas para negros nas universidades federais brasileiras; aprovação do Estatuto da Igualdade Racial, no Senado, entre outras. Sra. Maria Inês, da SEPPIR, comentou sobre as estatísticas concernentes à situação da população negra e destacou a necessidade de políticas específicas de atenção à saúde para essa população. A Secretária-Executiva do CNPIR, Oraida Maria de Abreu, falou sobre o CNPIR, que possui quarenta conselheiros e reúne-se constantemente para discutir as questões relativas à promoção da igualdade racial. Também comentou sobre a I Conferência Nacional de Promoção da Igualdade Racial, realizada de 29 de junho a 1º de julho de 2005, e das Consultas Temáticas que a antecedeu (Indígena e Cigana), com destaques para as ações definidas voltadas às populações específicas como judeus, palestinos, árabes, ciganos e negros. 

ITEM 09 – MINISTRO DE ESTADO DA SAÚDE, SARAIVA FELIPE

O Ministro de Estado da Saúde, José Saraiva Felipe, compareceu à reunião e tratou sobre a resolução do CNS que solicita a suspensão da consulta pública nº 63 da ANVISA, em andamento, sobre a utilização da talidomida. Explicou que, conforme informações da área técnica do Ministério da Saúde CNS, a ingestão da talidomida por mulheres gestantes fora proibida, porque poderia causar má formação congênita. Contudo, a substância mostrava-se eficaz para o tratamento de patologias como artrite reumática, cânceres, AIDS, lúpus eritematoso, hanseníase, entre outros. Nesse sentido, a ANVISA iniciou processo de consulta pública sobre novas regras para o uso da talidomida, inclusive para ampliar a utilização no tratamento das patologias para as quais o medicamento não era oficializado. Avaliou que a consulta pública abria espaço para que a comunidade científica e a sociedade civil se manifestassem sobre a utilização da talidomida, bem como ofereceria subsídio para o posicionamento do CNS sobre a utilização ou não da substância. Após considerações do Plenário, o Ministro de Estado da Saúde, José Saraiva Felipe, manifestou-se favorável à proposta de recomendação do CNS ao Conselho Nacional da Previdência Social que discuta o assunto, convidando a Associação Brasileira dos Portadores da Síndrome de Talidomida, todavia, apresentou proposta de modificação ao texto da resolução, definindo que, ao invés da suspensão da consulta pública, a ANVISA enviaria os resultados da consulta para apreciação do CNS, antes de definir qualquer regulamentação sobre o assunto. Após considerações sobre a matéria, o Plenário aprovou os seguintes encaminhamentos: 1) indicar o encerramento da consulta pública nº 63, no prazo previsto, sem prorrogação; 2) solicitar a ANVISA o envio dos resultados da consulta pública ao CNS e constituir grupo composto por representantes do MORHAN e da ABPST para analisá-los; e 3) solicitar que não haja nenhuma iniciativa em relação à regulamentação antes dos resultados da consulta serem analisados pelo CNS. 
 

ITEM 10 – COMISSÃO DE ORÇAMENTO E FINANCIAMENTO/CNS – COFIN/CNS  

Os Conselheiros Fernando Luiz Eliotério e Julia Maria Roland, integrantes da COFIN/CNS, apresentaram o relatório da última reunião da Comissão, realizada no dia 4 de novembro de 2005, com destaque para os seguintes itens: levantamento dos Restos a Pagar cancelados referentes ao período 2000-2004: consolidação dos valores e metodologia de compensação; proposta orçamentária 2006 do Ministério da Saúde; e programas prioritários. Sobre esse item, foram aprovados os seguintes encaminhamentos: 1) solicitar audiência, em caráter de urgência, com o Deputado Carlito Merss, relator do Projeto de Lei Orçamentária 2006, com o objetivo de encaminhar os pontos levantados no relatório da COFIN e dar ciência das ressalvas apresentadas pelo Conselho Nacional de Saúde em sua Reunião Extraordinária, realizada no final de Agosto de 2005, bem como incluir recursos adicionais para os programas relacionados à Gestão do Trabalho e aos itens que tiveram valores reduzidos em relação a 2005, visando garantir, no mínimo, os mesmos valores; e 2) reservar um dia da reunião plenária do Conselho Nacional de Saúde de dezembro de 2005 para analisar o baixo nível de execução orçamentária de programas selecionados, convocando os responsáveis das áreas técnicas do Ministério da Saúde para os esclarecimentos necessários e solicitando também a presença do Ministério Público para acompanhar o trabalho desenvolvido pelo CNS sobre este assunto, bem como dar publicidade dessa análise nos materiais informativos do CNS.

ITEM 11 - FINALIDADE E FUNCIONAMENTO DAS COMISSÕES INTERSETORIAIS, PERMANENTES E GRUPOS DE TRABALHO DO CNS 

Os Conselheiros retomaram o debate sobre a finalidade e funcionamento das Comissões Intersetoriais e Grupos de Trabalho do CNS, tendo por base as apresentações feitas pelas representantes da Secretaria-Executiva do CNS, Lúcia Maria Figueiredo e Eliane Cruz sobre a definição, atribuições, coordenação, finalidade das Comissões de GTs do CNS e contextualização. Entre as contribuições dos conselheiros, destacam-se: apresentação de relatório anual de prestação de contas das Comissões; acompanhamento, por parte das Comissões, da execução orçamentária da área correspondente e da execução orçamentária do Ministério da Saúde; apresentação dos debates das Comissões para o Plenário do CNS; revisão do Regimento Interno do CNS, inclusive com definição do papel das comissões com mais clareza; e definição de planejamento econômico das ações das Comissões e dos Grupos de Trabalho. Sobre essa questão, foi acordado que a CCG consolidaria as contribuições dos conselheiros e apresentaria ao Pleno proposta concreta em relação aos pontos de consenso do debate na próxima reunião do CNS.  
DELIBERAÇÕES: 

1) Aprovadas uma recomendação e uma resolução sobre o uso da Talidomida; 
2) Aprovado que a 3ª Conferência de Gestão do Trabalho e Educação na Saúde e a 4ª Conferência Nacional de Saúde Indígena serão realizadas concomitantemente, de 27 a 30 de março de 2006, a primeira no Blue Tree Park e a segunda na Pousada do Rio Quente, em Caldas Novas; e 

3) Aprovada alteração no Regulamento da Conferência de Gestão do Trabalho e Educação na Saúde e dos nomes dos painéis temáticos.  
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